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  Capítulo 1
Fundamentos e Condições de Admissibilidade


  Este capítulo dedica-se ao exame analítico dos pressupostos de existência, validade e eficácia do inventário extrajudicial, instituto introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei nº 11.441/2007 e atualmente disciplinado, em nível codificado, pelos artigos 610 e seguintes do Código de Processo Civil (CPC), além de regulamentado pela Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A compreensão deste tópico exige, inicialmente, a delimitação da natureza jurídica da escritura pública de inventário, que não se confunde com um ato meramente administrativo, mas sim com um negócio jurídico solene de jurisdição voluntária delegada, dotado de fé pública e força executiva.


  A admissibilidade do inventário por via administrativa é condicionada, primordialmente, à inexistência de testamento. O caput do art. 610 do CPC estabelece que, havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial. Todavia, a jurisprudência contemporânea, capitaneada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no REsp 1.808.767/RJ, promoveu uma mitigação dessa vedação. Entende-se hoje que, se o testamento for previamente aberto e registrado judicialmente, e sendo os herdeiros capazes e concordes, a partilha poderá ser ultimada pela via extrajudicial. Essa interpretação privilegia a celeridade e a desjudicialização, desde que preservada a higidez da última vontade do de cujus.


  Outra condição fundamental de admissibilidade é a plena capacidade civil de todos os interessados. A exigência de que os herdeiros e o cônjuge supérstite sejam capazes é absoluta na literalidade do art. 610, § 1º, do CPC. Contudo, é imperativo observar o advento da Resolução nº 571/2024 do CNJ (que alterou a Resolução nº 35/2007 do CNJ), o qual abriu caminho para a realização de inventários extrajudiciais mesmo com a presença de menores ou incapazes, desde que haja consenso, a partilha seja ideal (em partes iguais sobre cada bem) e exista prévia manifestação do Ministério Público ou autorização judicial, conforme o caso concreto e a normativa estadual específica.


  O consenso entre os herdeiros configura o terceiro pilar de admissibilidade. A via extrajudicial é essencialmente amigável. Qualquer divergência quanto à inclusão de bens, avaliação ou quinhões remete obrigatoriamente a lide ao Poder Judiciário. A escritura pública exige a manifestação de vontade convergente, livre de vícios, sob pena de nulidade. A ausência de lide é o que justifica a dispensa do controle jurisdicional direto, transferindo ao Tabelião de Notas a função de fiscal da lei e garantidor da correta aplicação das normas sucessórias e tributárias.


  A obrigatoriedade da assistência por advogado é condição sinequa non para a lavratura da escritura, conforme determina o art. 610, § 2º, do CPC e o art. 8º da Resolução 35 do CNJ. O advogado atua como consultor jurídico das partes, zelando pela observância dos princípios do Direito das Sucessões, como o princípio da Saisine (art. 1.784 do Código Civil), que estabelece a transmissão imediata da herança aos herdeiros legítimos e testamentários no momento da abertura da sucessão. A assinatura do causídico na escritura não é mera formalidade, mas pressuposto de validade do ato notarial.


  No que tange à competência, diferentemente do inventário judicial, que observa as regras do foro do domicílio do autor da herança (art. 48 do CPC), o inventário extrajudicial é regido pelo princípio da livre escolha do tabelião, insculpido no art. 8º da Lei nº 8.935/1994. Não se aplica, portanto, a regra de competência territorial, podendo as partes lavrar a escritura em qualquer tabelionato de notas do país, independentemente do local do óbito ou da situação dos bens, o que confere maior autonomia privada aos sucessores.


  A regularidade fiscal é outro pressuposto de eficácia da partilha extrajudicial. A lavratura da escritura exige a comprovação do pagamento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), cuja alíquota e base de cálculo são definidas pela legislação estadual do local da situação dos bens imóveis e, para bens móveis, pela legislação do estado onde se processa o inventário (art. 155, § 1º, da Constituição Federal). O Tabelião é responsável solidário pelo recolhimento do tributo, devendo exigir as certidões negativas de débitos tributários federais, estaduais e municipais em nome do falecido.


  É relevante analisar a condição do patrimônio deixado. Bens situados no exterior não podem ser objeto de inventário extrajudicial no Brasil, em virtude do princípio da soberania e da regra de competência exclusiva da autoridade judiciária brasileira para proceder ao inventário e partilha de bens situados no território nacional (art. 23, II, do CPC). No entanto, o inventário extrajudicial pode abranger a totalidade dos bens situados no país, sejam eles imóveis, móveis, direitos ou ações, desde que devidamente comprovada a propriedade e a inexistência de ônus que impeçam a alienação.


  Por fim, a condição de admissibilidade relativa à inexistência de herdeiros desconhecidos deve ser perquirida com rigor. A lavratura da escritura pressupõe a certeza quanto à cadeia sucessória. A ocultação dolosa de herdeiro ou a declaração falsa de inexistência de outros sucessores acarreta a nulidade absoluta da escritura e sujeita os declarantes às sanções civis e criminais pertinentes. O Tabelião, ao realizar a qualificação notarial, deve exigir as certidões de nascimento ou casamento atualizadas de todos os envolvidos para mitigar riscos de preterição de herdeiros.


  Em síntese, o Capítulo 1 estabelece que o inventário extrajudicial é um instrumento de desburocratização que repousa sobre a tríade: capacidade, consenso e assistência jurídica. O preenchimento desses requisitos transforma a autonomia da vontade em título executivo hábil para o registro imobiliário e levantamento de valores, desde que respeitadas as normas cogentes do Código Civil e as diretrizes administrativas dos órgãos de controle notarial.


  1.1.	Sistema Multiportas: A Lei nº 11.441/07 e o direito à via extrajudicial


  Esta obra propõe uma análise vertical sobre o Inventário Extrajudicial, iniciando sua exegese pelo fenômeno da desjudicialização e a implementação do Sistema Multiportas no ordenamento jurídico brasileiro. A compreensão deste instituto exige, primordialmente, o reconhecimento de que a prestação jurisdicional não é monopólio do Poder Judiciário, mas uma função que pode ser exercida por vias alternativas, desde que garantida a segurança jurídica e a legalidade dos atos.


  A gênese desse movimento consolidou-se com a Lei nº 11.441/2007, que alterou dispositivos do Código de Processo Civil de 1973, permitindo a realização de inventário, partilha, separação e divórcio consensuais por escritura pública. Atualmente, o regramento base repousa nos artigos 610, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), que positivam a faculdade dos herdeiros, sendo todos capazes e concordes, de optarem pela via administrativa perante o Tabelionato de Notas. O Sistema Multiportas (Multi-door Courthouse System), conceito amplamente difundido por Frank Sander, materializa-se aqui como a oferta de diferentes mecanismos para a solução de inventários, onde a via notarial se apresenta não apenas como uma alternativa, mas como uma solução técnica dotada de fé pública e celeridade.


  Sob a ótica constitucional, o acesso à via extrajudicial encontra amparo no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, que garante a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. A escolha pela via administrativa não implica em renúncia à jurisdição, mas sim no exercício da autonomia da vontade assistida pelo Estado através do Notário. É imperativo destacar que a Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) atua como norma de integração fundamental, disciplinando a aplicação da Lei nº 11.441/07 e dirimindo dúvidas interpretativas que surgiram com a transição para o novo CPC.


  O direito à via extrajudicial é regido pelo princípio da facultatividade. Conforme o artigo 2º da Resolução 35 do CNJ, as partes podem, a qualquer tempo, desistir da via judicial e optar pela escritura pública, desde que preenchidos os requisitos legais. Essa migração entre “portas” do sistema de justiça reforça a natureza instrumental do processo. O inventário extrajudicial não é meramente um procedimento simplificado; é um ato jurídico formal que exige a observância rigorosa do Princípio da Legalidade Estrita. O Tabelião, ao lavrar a escritura, exerce um controle de legalidade que substitui a homologação judicial, conferindo ao documento o caráter de título executivo e hábil para o registro imobiliário, conforme preceitua o artigo 610, § 1º, do CPC.


  A análise profunda do tema revela que o sistema multiportas busca mitigar a crise de sobrecarga do Judiciário, transferindo para a esfera extrajudicial demandas que não apresentam lide latente. A ausência de conflito e a plena capacidade civil dos interessados deslocam a necessidade de intervenção do magistrado para a figura do Tabelião de Notas, que atua como um terceiro imparcial garantidor da ordem jurídica. Todavia, a presença de advogado é indispensável, conforme exige o artigo 610, § 2º, do CPC, assegurando que a autonomia da vontade das partes esteja em conformidade com o direito sucessório material.


  A evolução normativa permitiu, inclusive, a flexibilização da proibição de inventário extrajudicial em casos de testamento. Embora o caput do artigo 610 do CPC mencione que, havendo testamento, o inventário deve ser judicial, o entendimento jurisprudencial consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e por corregedorias estaduais tem permitido a via extrajudicial caso haja autorização judicial prévia ou se o testamento for revogado ou caduco. Isso demonstra que o Sistema Multiportas é dinâmico e tende a expandir o acesso à via administrativa em prol da eficiência.


  No que tange à competência, a via extrajudicial rompe com as amarras do foro do domicílio do autor da herança, típicas da jurisdição contenciosa (artigo 48 do CPC). Por força do artigo 8º da Lei nº 8.935/94 (Lei dos Notários e Registradores) e do artigo 1º da Resolução 35 do CNJ, é livre a escolha do tabelião de notas, não se aplicando as regras de competência territorial do Código de Processo Civil. Essa liberdade de escolha é um pilar do sistema multiportas, permitindo que os cidadãos busquem a serventia que lhes ofereça melhor atendimento ou conveniência logística.


  É fundamental consignar que a escritura pública de inventário não depende de homologação judicial e possui eficácia imediata para a transferência de bens móveis, imóveis e ativos financeiros. A fundamentação legal para tal eficácia encontra-se no artigo 610, § 1º, in fine, do CPC, que atribui à escritura pública a natureza de título hábil para qualquer ato de registro ou levantamento de valores. Portanto, o Sistema Multiportas, ao abraçar o inventário extrajudicial, não apenas descongestiona o tribunal, mas eleva a autonomia privada a um patamar de eficácia jurídica plena, sob a guarda da fé pública notarial.


  Conclui-se que o advento da Lei nº 11.441/07 e sua manutenção pelo CPC/15 representam um marco na desjudicialização brasileira. O direito à via extrajudicial transita entre a eficiência administrativa e a proteção dos direitos sucessórios, exigindo que o operador do direito compreenda a norma não como uma restrição, mas como uma facilitação do acesso à ordem jurídica justa. A aplicação das normas deve sempre visar o equilíbrio entre a celeridade e a segurança, mantendo o rigor formal que a sucessão causa mortis exige, sem os percalços burocráticos da máquina judiciária quando não há conflito de interesses.


  1.2.	Requisitos Positivos: Capacidade civil plena e a consensualidade absoluta


  O estudo dos requisitos positivos do inventário extrajudicial exige uma análise verticalizada dos pressupostos de existência e validade desse procedimento administrativo, instituído originalmente pela Lei nº 11.441/2007 e atualmente disciplinado pelos artigos 610, § 1º e § 2º, do Código de Processo Civil (CPC), além das diretrizes da Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A via extrajudicial não é apenas uma faculdade, mas um instrumento de desjudicialização que pressupõe, obrigatoriamente, a coexistência da capacidade civil plena de todos os envolvidos e a consensualidade absoluta quanto à partilha do acervo hereditário. A ausência de qualquer um desses vetores desloca, de forma cogente, a competência para a via jurisdicional, dada a necessidade de intervenção do Ministério Público e do juízo orfanológico na tutela de interesses de incapazes ou na pacificação de conflitos sucessórios.


  No que tange à capacidade civil plena, o ordenamento jurídico exige que todos os herdeiros, legatários e o cônjuge ou companheiro sobrevivente possuam aptidão para exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos dos artigos 1º a 5º do Código Civil. Essa exigência fundamenta-se na natureza disponível do direito em questão: a lavratura de uma escritura pública de inventário e partilha constitui negócio jurídico dispositivo e declaratório, o qual demanda manifestação de vontade livre, consciente e tecnicamente hígida. É imperativo destacar que a incapacidade, seja ela absoluta ou relativa, veda o uso da via notarial, ainda que o incapaz esteja devidamente representado ou assistido. Tal vedação justifica-se pelo fato de que o tabelião, embora exerça função pública delegada, não detém o poder de suprimento de vontade ou a autoridade para homologar acordos que envolvam direitos de indivíduos vulneráveis sem a prévia oitiva do Parquet, conforme determina o artigo 178, inciso II, do CPC.


  Todavia, o conceito de capacidade no âmbito extrajudicial sofreu importantes atualizações interpretativas. Com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), a regra geral passou a ser a presunção de capacidade, de modo que a deficiência, por si só, não obsta o inventário extrajudicial, desde que não haja interdição que limite o exercício de direitos patrimoniais. Ademais, a emancipação, seja ela voluntária, judicial ou legal (Art. 5º, parágrafo único, CC), confere ao herdeiro a plena capacidade necessária para figurar na escritura pública. Outro ponto de relevo jurídico é a recente flexibilização introduzida por entendimentos jurisprudenciais e normas correcionais, que admitem o inventário extrajudicial mesmo com herdeiros incapazes, desde que a partilha seja “ideal” (respeitando estritamente as quotas legais) e haja prévia autorização judicial ou parecer favorável do Ministério Público em sede de jurisdição voluntária anterior, embora tal prática ainda sofra resistências doutrinárias em prol da literalidade do artigo 610, § 1º do CPC.


  A consensualidade absoluta, por sua vez, constitui o pilar subjetivo do procedimento. Não basta a concordância com a realização do inventário em cartório; é indispensável que haja harmonia integral sobre a totalidade do plano de partilha, a avaliação dos bens, o pagamento de dívidas e a destinação de legados. A existência de qualquer dissensão, por mínima que seja, quanto ao quinhão de um dos herdeiros ou sobre a inclusão de determinado bem no monte partilhável, retira do Tabelião de Notas a competência para lavrar o ato. A ratio legis reside na impossibilidade de o notário exercer função adjudicatória ou decidir lides. O consenso deve ser mantido do protocolo até a assinatura da escritura; se, no curso do procedimento extrajudicial, sobrevier conflito de interesses, o Tabelião deverá suspender o ato e orientar as partes a buscarem a via judicial, conforme o artigo 2º da Resolução nº 35/2007 do CNJ.


  A exteriorização desse consenso ocorre através da assistência obrigatória de advogado ou defensor público, cuja presença é requisito de validade do ato (Art. 610, § 2º, CPC). O causídico atua como garantidor da legalidade e da higidez da vontade manifestada, cabendo-lhe redigir a petição que conterá o plano de partilha. É importante ressaltar que a consensualidade deve abranger também a nomeação do inventariante, que representará o espólio em obrigações contratuais e fiscais perante terceiros (Art. 11 da Resolução nº 35 do CNJ). A inexistência de consenso sobre quem deve exercer esse múnus impede o prosseguimento da via administrativa. Assim, a simbiose entre a capacidade civil dos agentes e a harmonia de suas vontades configura a moldura indispensável para que o Estado, por meio da delegação notarial, confira executoriedade à transmissão da herança sem a necessidade de sentença judicial homologatória.


  1.3.	O Papel do Advogado: Assistência obrigatória, dever de aconselhamento e ética


  A assistência jurídica no inventário extrajudicial não se configura como mera formalidade administrativa, mas como pressuposto de validade e eficácia do ato notarial, conforme estabelece o art. 610, § 2º, do Código de Processo Civil. A norma é peremptória ao determinar que o escrivão só lavrará a escritura pública se as partes estiverem assistidas por advogado ou por defensor público, cuja qualificação e assinatura deverão constar obrigatoriamente do ato instrumental. Tal exigência legal visa suprir a ausência do magistrado e do Ministério Público na fiscalização da partilha, transferindo ao causídico a responsabilidade técnica de garantir que a vontade das partes não transgrida preceitos de ordem pública, como a legítima dos herdeiros necessários resguardada pelo art. 1.846 do Código Civil.


  O papel do advogado, neste contexto, desdobra-se em uma função consultiva e preventiva de litígios. Diferentemente da atuação em juízo, onde impera a dialética do confronto, no âmbito notarial o profissional atua como um harmonizador de interesses, exercendo o dever de aconselhamento que lhe é imposto pelo Código de Ética e Disciplina da OAB. Cabe a ele orientar os herdeiros sobre as implicações jurídicas da sucessão, a correta avaliação dos bens e as formas de partilha — seja ela igualitária ou com a incidência de excedentes de quinhão que possam gerar a tributação por doação (ITCMD inter vivos) ou compra e venda (ITBI), conforme as hipóteses previstas no art. 155, I, e art. 156, II, da Constituição Federal.


  A responsabilidade do advogado estende-se à verificação da regularidade documental e fiscal da sucessão. Sob a ótica analítica, o profissional deve realizar o “duediligence” sucessório, certificando-se da inexistência de testamento (salvo as exceções jurisprudenciais do STJ já consolidadas) e da plena capacidade dos envolvidos. A Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça, em seu art. 8º, reforça que o advogado deve assinar a escritura, e o art. 9º veda ao tabelião a indicação de profissionais, preservando a liberdade de escolha das partes e a independência da advocacia. Esta independência é o que assegura que o plano de partilha apresentado ao tabelionato reflita fielmente o ordenamento jurídico, evitando futuras ações de anulação de partilha fundamentadas em erro, dolo ou coação.


  Sob o prisma ético e disciplinar, a atuação do advogado no inventário extrajudicial exige uma postura de estrita probidade. O dever de aconselhamento implica, muitas vezes, em advertir os herdeiros sobre a desvantagem de certas composições de bens que possam gerar bitributação ou entraves registrais futuros. Além disso, a ética profissional veda a participação do advogado em atos que visem a ocultação de patrimônio ou a fraude contra credores, uma vez que a escritura pública é documento dotado de fé pública (art. 405 do CPC). O profissional deve zelar para que o inventário extrajudicial não se torne um instrumento de preterição de herdeiros ou de sonegação fiscal, sob pena de responsabilidade solidária e sanções disciplinares junto à Ordem dos Advogados do Brasil.


  A profundidade da intervenção jurídica é verificada também na redação da minuta de partilha. O advogado é o arquiteto da divisão patrimonial, devendo observar as regras de sucessão legítima postas nos arts. 1.829 a 1.844 do Código Civil. É sua função técnica distinguir o direito de meação, decorrente do regime de bens do casamento (art. 1.639 e seguintes do CC), do direito de herança, orientando o cônjuge supérstite ou o companheiro sobre sua real quota-parte. A precisão técnica na descrição dos bens e na atribuição dos quinhões é o que garante a celeridade do registro imobiliário, evitando notas de devolução pelos oficiais de Registro de Imóveis, que exercem o controle de legalidade estrita sob o princípio da continuidade registral, conforme a Lei nº 6.015/1973.


  Por fim, a presença do advogado garante o equilíbrio informacional entre as partes. Em uma sucessão extrajudicial, é comum a existência de herdeiros com diferentes níveis de compreensão sobre o patrimônio e a lei. O advogado atua como o garantidor do consentimento informado, assegurando que todos compreendam as consequências da renúncia à herança (art. 1.806 do CC) ou da cessão de direitos hereditários. Assim, a assistência jurídica obrigatória transcende o caráter de reserva de mercado para consolidar-se como um pilar de segurança jurídica, tornando o inventário extrajudicial um procedimento de jurisdição voluntária delegado com alta confiabilidade social e jurídica.


  1.4.	Inventário com Testamento: Abertura judicial prévia e o Provimento do CNJ


  A análise do inventário extrajudicial na hipótese de existência de testamento exige uma superação da interpretação meramente literal do artigo 610, caput, do Código de Processo Civil, o qual prescreve que, havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial. Historicamente, a existência de um ato de última vontade era considerada óbice intransponível à via administrativa, sob o argumento de que a higidez do testamento demandaria indispensável crivo jurisdicional. Todavia, a evolução do pensamento jurídico e a necessidade de conferir máxima efetividade ao Sistema Multiportas de justiça levaram a uma releitura deste dispositivo, culminando em normas que autorizam a lavratura de escritura pública de inventário e partilha mesmo diante de disposições testamentárias, desde que observados procedimentos específicos de controle.


  O marco normativo dessa abertura consolidou-se com a edição do Provimento nº 149/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que codificou o Código Nacional de Normas do Foro Extrajudicial, e, mais especificamente, com o entendimento consolidado na Resolução nº 35 do CNJ. O regramento atual estabelece que, havendo testamento, o inventário poderá ser feito na via extrajudicial se os herdeiros forem capazes e concordes e se houver expressa autorização do juízo sucessório competente. Essa autorização é obtida por meio do procedimento de Abertura, Registro e Cumprimento de Testamento, previsto nos artigos 735 a 737 do CPC. Neste cenário, o magistrado não realiza a partilha, mas tão somente verifica a validade formal do documento, ordena o seu cumprimento e, se provocado, declara a viabilidade de que o inventário prossiga perante o Tabelionato de Notas.


  A fundamentação para tal permissividade encontra lastro no princípio da autonomia da vontade e na desjudicialização eficiente. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp 1.808.767/RJ, fixou o entendimento de que a exposição literal do artigo 610 do CPC deve ser mitigada para permitir o inventário extrajudicial quando o testamento já tiver sido objeto de abertura e registro judicial, ou quando houver autorização do juízo. O argumento central reside no fato de que, uma vez atestada a validade do testamento pelo juiz, a subsequente execução das disposições — ou seja, a atribuição dos quinhões e a apuração de haveres — não encerra, por si só, alta complexidade ou conflito que exija a permanência dos autos no Poder Judiciário. Assim, a jurisdição atua no controle da higidez do ato de última vontade, enquanto o Notário atua na formalização da transmissão patrimonial.


  No âmbito procedimental, para que o Tabelião possa lavrar a escritura pública nessas condições, é imperativa a apresentação da certidão de abertura e cumprimento de testamento, acompanhada da decisão judicial que autoriza o inventário extrajudicial. Essa cautela observa o Princípio da Segurança Jurídica, garantindo que o Tabelião não invada a competência exclusiva do juiz quanto ao exame da validade do testamento. É relevante notar que, se o testamento for considerado caduco ou tiver sido revogado por decisão judicial transitada em julgado, o óbice legal desaparece, permitindo a via extrajudicial plena, conforme orienta a Resolução 35 do CNJ.


  A doutrina moderna e as Corregedorias Gerais de Justiça de diversos estados, como a de São Paulo nas Normas de Serviço, já antecipavam essa tendência, permitindo o inventário extrajudicial mesmo com testamento, desde que os beneficiários fossem capazes e concordes. O papel do Notário, neste contexto, transmuda-se: ele deixa de ser apenas um redator de vontades presentes para tornar-se um executor de vontades pretéritas (as do testador) em harmonia com as vontades atuais (as dos herdeiros). O rigor formal se mantém, pois o Tabelião deve transcrever ou fazer menção detalhada aos termos do testamento e da decisão judicial de cumprimento na escritura pública, sob pena de nulidade do ato e negativa de registro pelo Oficial de Registro de Imóveis, conforme o Princípio da Continuidade e da Legalidade Registral insculpidos na Lei nº 6.015/73.


  Outro ponto de inflexão diz respeito à figura do testamenteiro. Se houver testamenteiro nomeado, sua intervenção na escritura pública é recomendável ou até obrigatória, dependendo da interpretação da norma local e da extensão de suas atribuições fixadas no testamento. O artigo 1.976 do Código Civil estabelece as obrigações do testamenteiro, e sua anuência ou ciência no ato notarial reforça o cumprimento das disposições testamentárias. A presença do advogado continua sendo requisito de validade, nos termos do artigo 610, § 2º, do CPC, cabendo ao causídico a orientação jurídica sobre a compatibilidade entre as cláusulas testamentárias (como legados, cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade ou incomunicabilidade) e o plano de partilha apresentado ao Tabelião.


  A sistemática do Provimento CNJ reforça que a desjudicialização não pode ser lida como ausência de controle, mas como um controle compartilhado. O sistema é binário: o Judiciário detém o monopólio da declaração de validade do testamento (jurisdição voluntária), enquanto a serventia extrajudicial detém a atribuição para a instrumentalização da partilha. Essa divisão de tarefas otimiza o tempo médio de resolução das sucessões e reduz os custos para o erário e para as partes. O descumprimento de qualquer encargo fiscal, como o recolhimento do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação), impede a lavratura, mantendo a integridade arrecadatória conforme exigido pelo artigo 28 da Lei nº 8.935/94.


  Portanto, o inventário extrajudicial com testamento representa o ápice da maturidade do sistema notarial brasileiro. Ele reconhece que a fé pública do Tabelião, aliada ao controle prévio de legalidade feito pelo juízo sucessório no procedimento de abertura, é suficiente para garantir que a vontade do falecido seja respeitada sem a necessidade de anos de tramitação processual. A indicação das normas aplicáveis, desde o Código Civil até as normativas administrativas do CNJ, compõe um mosaico jurídico que oferece ao cidadão uma via célere, segura e técnica para a regularização de seu patrimônio, consolidando o extrajudicial como a “porta” preferencial para o exercício de direitos disponíveis e consensuais.


  1.5.	Escolha do Tabelionato: Inexistência de regras de competência territorial


  A fixação da competência para a lavratura da escritura pública de inventário e partilha extrajudicial afasta-se das regras rígidas de competência territorial aplicáveis ao processo civil jurisdicional, fundamentando-se no princípio da livre escolha do tabelião. Enquanto no inventário judicial a competência é determinada, em regra, pelo lugar do último domicílio do falecido, conforme preceitua o artigo 48 do Código de Processo Civil, a via administrativa é regida pela máxima da autonomia da vontade das partes e pela natureza da função notarial. Tal prerrogativa encontra amparo legal direto no artigo 8º da Lei nº 8.935/1994 (Lei dos Cartórios), que estabelece de forma peremptória que “é livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negócio”. Esse dispositivo é o pilar da desburocratização e da eficiência pretendidas pela Lei nº 11.441/2007, permitindo que os herdeiros elejam o profissional de sua confiança, independentemente de barreiras geográficas ou domiciliares.


  A aplicação prática dessa liberdade de escolha no âmbito do inventário extrajudicial é reforçada pelo artigo 1º da Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça, que expressamente desvincula o procedimento das regras de competência territorial do Código de Processo Civil. Isso significa que, mesmo que o autor da herança tenha falecido no exterior ou possuísse domicílio em comarca diversa, e ainda que o acervo hereditário seja composto por bens imóveis situados em múltiplas unidades da federação, as partes podem optar por qualquer Tabelionato de Notas do território nacional. Essa ausência de critérios de exclusividade territorial visa facilitar o acesso à justiça extrajudicial, permitindo que os interessados considerem fatores como a celeridade do atendimento, a expertise técnica do tabelião ou a proximidade logística com os advogados assistentes, otimizando o tempo de encerramento do espólio e a regularização patrimonial.


  É imperativo, contudo, distinguir a competência para a lavratura do ato notarial da competência tributária e registrária. Embora a escolha do tabelião seja livre, tal liberdade não altera o sujeito ativo do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD). A norma tributária, de natureza cogente, vincula o recolhimento do imposto ao Estado onde se processa o inventário para bens móveis, ou ao Estado da situação do bem para bens imóveis, nos termos do artigo 155, § 1º, incisos I e II da Constituição Federal. Portanto, o Tabelião de Notas eleito, ainda que localizado em estado diverso da situação do imóvel, deverá observar rigorosamente a legislação tributária da unidade federativa competente, exigindo a guia de recolhimento devidamente homologada ou o comprovante de isenção antes da lavratura da escritura, sob pena de responsabilidade solidária prevista no artigo 134, inciso VI, do Código Tributário Nacional.


  Sob o prisma da eficácia registrária, a inexistência de competência territorial para a escritura de inventário não se confunde com a qualificação perante o Registro de Imóveis. Uma vez lavrada a escritura pública por tabelião de livre escolha, este título deverá ser apresentado para registro na serventia imobiliária da circunscrição onde o imóvel estiver matriculado, em observância ao princípio da territorialidade registrária insculpido nos artigos 167 e 169 da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos). A escritura lavrada em “A” sobre bem situado em “B” é plenamente válida e dotada de fé pública, mas sua eficácia translativa da propriedade depende da protocolização no registro imobiliário competente. O tabelião, ao exercer sua função, atua como um magistrado da paz, e sua competência é de natureza funcional e não geográfica, o que robustece a segurança jurídica ao permitir que o ato seja conduzido por profissional que detenha a plena confiança dos herdeiros e de seu patrono.


  Por fim, deve-se considerar a dimensão ética e operacional da livre escolha frente ao Provimento nº 149/2023 do CNJ (Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça), que consolidou diretrizes sobre o e-Notariado. Com a digitalização dos atos notariais, a escolha do tabelionato ganhou novas camadas de análise. Embora a liberdade de escolha persista, a lavratura de atos eletrônicos deve observar as regras de territorialidade digital para fins de atribuição de emolumentos e fiscalização, buscando evitar o chamado “turismo notarial” predatório. Entretanto, para o inventário extrajudicial físico, a regra do artigo 8º da Lei nº 8.935/1994 permanece absoluta: a competência territorial é inexistente, prevalecendo a conveniência dos interessados, desde que observada a unidade do ato e a presença física ou eletrônica qualificada de todos os envolvidos, garantindo que o princípio da desjudicialização atinja seu escopo máximo de eficiência e celeridade na transmissão patrimonial.


  1.6.	Inventário Negativo: Procedimento, utilidade prática e prova de inexistência de bens


  O inventário negativo, conquanto não receba um tratamento pormenorizado no corpo do Código de Processo Civil de 2015, é construção doutrinária e jurisprudencial consolidada, cuja admissibilidade na via extrajudicial encontra amparo normativo no art. 25 da Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça. Este procedimento destina-se a certificar, por meio de escritura pública dotada de fé pública, que o de cujus não deixou bens passíveis de partilha, servindo como instrumento de salvaguarda jurídica para os herdeiros e para o cônjuge ou companheiro supérstite. Sob a ótica da utilidade prática, o inventário negativo revela-se indispensável para afastar as causas suspensivas do casamento, elencadas no art. 1.523 do Código Civil. Especificamente, o inciso I deste artigo estabelece que o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido não deve casar-se antes de fazer o inventário dos bens do casal e dar partilha aos herdeiros. A ausência dessa providência impõe, como sanção, o regime obrigatório de separação de bens no novo matrimônio, conforme dita o art. 1.641, inciso I, do mesmo diploma civil, além de gerar potencial confusão patrimonial.


  Para além das questões atinentes ao direito de família, a utilidade do inventário negativo estende-se ao Direito das Obrigações, servindo como prova inequívoca perante credores do falecido. De acordo com o art. 1.792 do Código Civil, o herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança; incumbe-lhe, porém, a prova do excesso, salvo se houver inventário que a escuse, demonstrando o valor dos bens herdados. No caso de inexistência total de patrimônio, a escritura pública de inventário negativo constitui a prova pré-constituída de que os sucessores não possuem responsabilidade patrimonial pelas dívidas deixadas pelo autor da herança, uma vez que, inexistindo ativo, não há que se falar em transmissão de passivo para o patrimônio pessoal dos herdeiros, respeitando-se o princípio da responsabilidade limitada à herança.


  O procedimento para a lavratura da escritura de inventário negativo segue o rito geral das escrituras de inventário comum, exigindo-se a observância das condições de admissibilidade examinadas anteriormente, notadamente a capacidade das partes e a assistência obrigatória de advogado, nos termos do art. 610, § 2º, do CPC. O Tabelião de Notas deve exigir a apresentação da certidão de óbito, as certidões de nascimento ou casamento que comprovem o vínculo sucessório e as certidões negativas de débitos tributários federais e estaduais em nome do de cujus. A prova da inexistência de bens é feita mediante declaração dos herdeiros sob as penas da lei, mas o notário, em seu dever de diligência, pode e deve consultar sistemas de busca patrimonial, como o registro de imóveis local e o sistema de registro de veículos, para corroborar a declaração dos interessados, garantindo a fidedignidade do ato.


  É importante destacar que a inexistência de bens móveis ou imóveis não obsta que o inventário negativo seja utilizado para declarar a inexistência de direitos ou ações. Se o falecido era sócio de empresa cujas quotas não possuem valor econômico positivo, ou se deixou apenas dívidas, o inventário negativo é o meio idôneo para encerrar a situação sucessória. Na hipótese de surgimento posterior de bens, o ordenamento jurídico permite a realização de sobrepartilha, conforme o art. 669 do CPC, o que reforça a segurança jurídica do inventário negativo inicial. A escritura assim lavrada é título hábil para ser apresentado perante o Registro Civil das Pessoas Naturais para fins de habilitação de novo casamento, superando o impedimento impediente e permitindo a livre escolha do regime de bens, desde que demonstrada a inexistência de prejuízo aos herdeiros.


  Sob o prisma da técnica notarial, a escritura de inventário negativo deve ser detalhada, mencionando expressamente a finalidade do ato — seja para fins de novo matrimônio, para baixa de obrigações em órgãos públicos ou para instruir processos judiciais em que o falecido figurava no polo passivo. A fundamentação legal deve citar não apenas a Resolução 35 do CNJ, mas também os dispositivos do Código Civil que regem a responsabilidade dos herdeiros e as causas suspensivas do matrimônio. A profundidade analítica deste instituto revela que, embora pareça um ato de conteúdo vazio, ele é, na verdade, um potente instrumento de declaração de estado e de limitação de responsabilidade, essencial para a plena eficácia da autonomia individual dos sucessores no período pós-morte do autor da herança.


  A impessoalidade do procedimento garante que o Estado, por meio da delegação notarial, certifique uma situação de fato com repercussões jurídicas imediatas. O encerramento do ciclo sucessório, mesmo na ausência de bens, é um imperativo de ordem pública que visa evitar o prolongamento de incertezas sobre o patrimônio e sobre a liberdade civil dos sobreviventes. Portanto, o inventário negativo extrajudicial consolida-se como uma solução ágil e eficaz, que desonera o Judiciário de processos meramente homologatórios e confere às partes a pronta resolução de suas necessidades jurídicas, sempre sob a vigilância técnica do advogado assistente e a fé pública do tabelião, em estrita observância ao princípio da legalidade e da segurança jurídica.


  1.7.	Prazos e Multas Fiscais: O marco de 60 dias e a gestão do tempo notarial


  A gestão do tempo no inventário extrajudicial transcende a mera organização procedimental, constituindo um dever de diligência que impacta diretamente o patrimônio dos herdeiros e a responsabilidade civil do Tabelião. O núcleo temporal dessa análise reside no artigo 611 do Código de Processo Civil, que estabelece o prazo de 2 (dois) meses, a contar da abertura da sucessão (o óbito, conforme o artigo 1.784 do Código Civil), para a instauração do processo de inventário e partilha. Embora o dispositivo processual utilize a nomenclatura “processo”, o entendimento pacificado, inclusive pela Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça, estende essa obrigatoriedade à via administrativa. A inobservância deste interregno não impede a realização do ato notarial, dado que o prazo não é preclusivo para o direito material, mas gera consequências tributárias severas sob a forma de multas punitivas e moratórias, cuja competência legislativa é dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do artigo 155, inciso I, da Constituição Federal.


  No âmbito do Direito Tributário, a sanção pelo atraso na abertura do inventário encontra balizamento na Súmula nº 542 do Supremo Tribunal Federal, que confirma a constitucionalidade da multa instituída pelo Estado em face da retardação do início do inventário. Em São Paulo, por exemplo, a Lei Estadual nº 10.705/2000, em seu artigo 21, inciso I, impõe uma majoração de 10% no valor do imposto se o inventário não for requerido dentro de 60 dias, elevando-se para 20% se o atraso exceder 180 dias. O Tabelião de Notas, ao recepcionar os interessados, deve exercer um papel consultivo e preventivo, alertando sobre o Princípio da Saisine e a necessidade de protocolização da declaração do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação) dentro do prazo regulamentar para evitar o gravame fiscal, independentemente da data da lavratura da escritura definitiva.


  A gestão do tempo notarial exige a compreensão de que a “instauração” do inventário extrajudicial, para fins de interrupção da mora fiscal, geralmente ocorre com o protocolo da guia de ITCMD junto à Secretaria da Fazenda Estadual ou, em algumas jurisdições, com a simples nomeação de inventariante por escritura pública, conforme autoriza o artigo 11 da Resolução 35 do CNJ. Esta escritura preliminar de nomeação de inventariante é um instrumento estratégico de gestão temporal; ela permite que o representante do espólio tenha poderes para levantar saldos bancários e alienar bens (mediante autorização ou alvará se necessário) especificamente para custear o próprio imposto e as custas cartorárias, evitando que a iliquidez dos herdeiros resulte em atrasos e, por conseguinte, em multas sobrepostas.


  A profundidade analítica do tema revela um conflito aparente entre o prazo processual de 60 dias e a realidade prática da colheita de certidões. O artigo 1.923 do Código Civil e as normativas do CNJ impõem ao Tabelião o dever de exigir certidões de óbito, de testamento (CENSEC), de propriedade e de ônus reais, além das certidões negativas de débitos fiscais das três esferas da federação. A gestão eficiente do tempo notarial pressupõe que o fluxo de trabalho da serventia seja dinâmico o suficiente para que a análise documental não se torne o gargalo que empurra o contribuinte para a zona de incidência da multa. O Tabelião atua, portanto, como um gestor de riscos: a demora injustificada na lavratura, após a entrega de todos os documentos pelos herdeiros, pode configurar falha na prestação do serviço público delegado, sujeitando o titular às sanções da Lei nº 8.935/94.


  É imperativo destacar a contagem do prazo sob a égide do CPC/2015. Enquanto o código fala em “2 meses”, a maioria das legislações estaduais ainda faz referência há “60 dias”. Diante da divergência, por cautela e em observância ao Princípio da Estrita Legalidade Tributária, deve-se priorizar o prazo mais exíguo previsto na lei local para fins de evitar a multa. Além disso, o termo inicial é invariavelmente a data do falecimento, momento em que ocorre a transmissão abstrata da herança. O descasamento entre o tempo do luto e o tempo do fisco exige do profissional do direito uma atuação célere, utilizando-se das ferramentas digitais e do sistema de peticionamento eletrônico de ITCMD para garantir que a data do protocolo sirva como marco interruptivo da sanidade fiscal do espólio.


  No que tange à multa moratória, esta difere da multa por atraso na abertura. A primeira incide sobre o pagamento do imposto fora do prazo de vencimento estipulado pela guia, enquanto a segunda é uma sanção administrativa pelo descumprimento do dever de inventariar no prazo legal. O gerenciamento destes prazos no Tabelionato deve ser impecável, registrando-se em livro próprio ou sistema eletrônico a data da entrada dos documentos. Caso a demora decorra exclusivamente de morosidade de órgãos públicos na emissão de certidões necessárias, a doutrina e a jurisprudência administrativa admitem o pedido de dilação de prazo ou a dispensa da multa por justo motivo, fundamentando-se no artigo 611, in fine, do CPC, que permite ao juiz (e por analogia aplicável ao procedimento administrativo fiscal) prorrogar tais prazos.


  Por fim, a gestão do tempo notarial deve considerar o prazo de validade das certidões apresentadas. Uma gestão ineficiente pode levar ao vencimento de certidões de ônus reais (validade de 30 dias conforme a Lei nº 6.015/73) ou certidões fiscais, gerando custos repetidos e novo atraso. O Tabelião moderno utiliza-se da minuta prévia e do agendamento coordenado para que a lavratura da escritura ocorra em unidade de ato com a conferência final, garantindo que o ciclo entre a morte, a apuração patrimonial e a partilha seja o mais breve possível. Essa eficiência não é apenas um diferencial de mercado para a serventia, mas o estrito cumprimento da função social das notas e registros, que é conferir segurança jurídica com a agilidade que a vida contemporânea e o erário público exigem.


  1.8.	Gratuidade de Justiça: Aplicação da Resolução 35 do CNJ e requisitos


  A gratuidade de justiça no âmbito do inventário extrajudicial representa a concretização do princípio constitucional do amplo acesso à justiça, previsto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, transportado para a esfera da desjudicialização administrativa. O fundamento normativo primordial para a concessão da isenção de emolumentos repousa no artigo 6º e no artigo 7º da Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), os quais estabelecem que, para a lavratura dos atos notariais de que trata a Lei nº 11.441/2007, é gratuita a escritura e demais atos necessários quando as partes se declararem pobres sob as penas da lei. Esta previsão guarda estreita simetria com o regime jurídico da gratuidade judiciária disciplinado pelos artigos 98 a 102 do Código de Processo Civil (CPC), estendendo o benefício da assistência jurídica integral e gratuita também aos serviços notariais e registrais, conforme reforçado pelo artigo 98, § 1º, inciso IX, do referido diploma processual.


  A análise do requisito para a obtenção do benefício exige profundidade hermenêutica, uma vez que a Resolução nº 35 do CNJ simplifica o procedimento ao exigir apenas a autodeclaração de hipossuficiência econômica. Todavia, a atuação do Tabelião de Notas não deve ser puramente mecânica, devendo este pautar-se pela prudência e fiscalização da legalidade. Embora a presunção de veracidade da declaração de pobreza seja a regra, conforme o artigo 99, § 3º do CPC, o notário, na qualidade de delegatário do poder público e fiscal de ordem tributária, pode exigir elementos mínimos de prova caso existam fundadas razões para suspeitar que a declaração não condiz com a realidade fática. É fundamental compreender que a gratuidade não se limita apenas à escritura pública de inventário, mas estende-se, por força do princípio da acessoriedade e da eficácia, aos atos de registro de imóveis subsequentes, necessários para a consolidação da transmissão da propriedade aos herdeiros e legatários.


  No plano prático e operacional, os requisitos para a gratuidade no inventário extrajudicial devem considerar a natureza do acervo hereditário. Há uma discussão doutrinária e pretoriana relevante sobre a compatibilidade entre o benefício da gratuidade e a existência de um patrimônio a ser partilhado. O entendimento que prevalece no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, especialmente após reiteradas decisões em pedidos de providências, é de que a condição de pobreza deve ser aferida em relação à liquidez momentânea dos herdeiros para suportar os custos do ato, e não necessariamente em face do valor bruto do monte mor. Se o pagamento dos emolumentos comprometer o sustento próprio ou da família dos interessados, a gratuidade deve ser concedida, independentemente do valor dos bens imóveis ou móveis que compõem a herança, visto que o patrimônio herdado muitas vezes carece de liquidez imediata.


  Ademais, a aplicação da Resolução nº 35 do CNJ deve ser harmonizada com as legislações estaduais que regem as custas e emolumentos. Embora a competência para legislar sobre registros públicos e notas seja concorrente, as normas gerais emanadas pelo CNJ possuem caráter nacional e cogente, sobrepondo-se a eventuais restrições locais que visem limitar o acesso gratuito. O requisito da “consensualidade” e da “capacidade”, típicos do inventário extrajudicial, deve coexistir com o direito à gratuidade, não podendo o Tabelião recusar a lavratura do ato sob o pretexto de ausência de remuneração direta por parte do usuário. Nestes casos, o registrador ou tabelião buscará o ressarcimento junto aos fundos estaduais destinados à compensação dos atos gratuitos, mantendo o equilíbrio econômico-financeiro da delegação sem prejudicar o direito fundamental do cidadão hipossuficiente.


  Por fim, cabe destacar a responsabilidade do advogado assistente na aferição dos requisitos da gratuidade. Uma vez que a presença do patrono é indispensável para a validade da escritura (Art. 610, § 2º, CPC), este também assume a responsabilidade ética de orientar as partes sobre as consequências civis e penais de uma falsa declaração de pobreza (Art. 299 do Código Penal). A menção expressa à gratuidade e à declaração de hipossuficiência deve constar no corpo da escritura pública, fundamentada nas normas do CNJ e no Código de Processo Civil, garantindo transparência ao ato e segurança jurídica aos órgãos de fiscalização correcional. Assim, a gratuidade de justiça no inventário extrajudicial não é apenas um benefício financeiro, mas um instrumento de política judiciária que impede que o custo dos emolumentos se torne um óbice à regularização da propriedade e à pacificação social após o evento morte.


  1.9.	Pluralidade de Inventários: Bens em diferentes estados e a autonomia das escrituras


  A abordagem jurídica sobre a pluralidade de inventários e a dispersão territorial do acervo hereditário exige uma análise sistêmica da competência e da autonomia notarial, distanciando-se do rigorismo geográfico aplicado ao inventário judicial. No processo jurisdicional, a competência é fixada pelo art. 48 do Código de Processo Civil (CPC), que estabelece o foro do último domicílio do falecido como o centro de gravidade para o julgamento de todas as ações em que o espólio for réu, inclusive para a sucessão universal. No entanto, a via extrajudicial, regida pela autonomia da vontade e pela eficiência administrativa, opera sob lógica distinta, fundamentada no art. 8º da Lei nº 8.935/1994, que consagra a livre escolha do Tabelião de Notas, independentemente do domicílio das partes ou da localização dos bens. Essa liberdade de escolha permite que o inventário seja fracionado ou lavrado em serventias localizadas em unidades federativas distintas, desde que observados os limites de eficácia do ato e as obrigações tributárias correspondentes.


  No cenário em que o autor da herança deixa bens imóveis situados em diferentes estados da federação, a pluralidade de escrituras de inventário apresenta-se como uma faculdade das partes para otimizar o processamento da sucessão. Não existe, no ordenamento extrajudicial brasileiro, o princípio da prevenção ou da vis attractiva que obrigue a concentração de todos os bens em uma única escritura pública, salvo por conveniência dos herdeiros. Assim, é juridicamente viável a lavratura de uma escritura de inventário e partilha referente aos bens localizados no Estado de São Paulo e, simultaneamente ou em momento posterior, outra escritura relativa aos bens situados no Estado do Rio de Janeiro. Esta autonomia é reforçada pelo art. 25 da Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que admite a sobrepartilha extrajudicial mesmo que o inventário original tenha sido judicial, e vice-versa, consolidando a ideia de que o acervo pode ser partilhado de forma parcelada e independente.


  A análise profunda dessa pluralidade revela, contudo, a necessidade de uma coordenação técnica rigorosa por parte do advogado assistente e do tabelião, especialmente no que tange à fiscalização do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD). Segundo o art. 155, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, a competência para instituir o imposto sobre a transmissão de bens imóveis e respectivos direitos pertence ao Estado da situação do bem. Portanto, se houver pluralidade de inventários em estados distintos, cada escritura deverá ser instruída com a respectiva guia de recolhimento ou certidão de isenção expedida pela Secretaria de Fazenda do estado onde o imóvel se localiza. A autonomia das escrituras não exime os interessados da declaração da totalidade do monte-mor para fins de verificação de alíquotas progressivas, caso a legislação estadual assim o exija, evitando-se o planejamento tributário abusivo por meio do fracionamento de escrituras.


  Quanto aos bens móveis, títulos e créditos, a regra de competência tributária desloca-se para o estado onde se processar o inventário, conforme o art. 155, § 1º, inciso II, da Constituição Federal. Nesse ponto, a pluralidade de inventários exige cautela extrema para evitar a bitributação ou a evasão fiscal. Se os herdeiros optarem por realizar escrituras distintas em diferentes estados, devem garantir que os bens móveis (como saldos bancários, veículos e quotas sociais) sejam atribuídos de forma clara em apenas um dos instrumentos, ou que a partilha parcial seja comunicada aos demais fiscos estaduais. A desarticulação informacional entre os tabelionatos de diferentes estados pode gerar inconsistências na base de cálculo do imposto, sendo dever do advogado, sob o prisma da ética e da responsabilidade profissional, harmonizar as declarações em conformidade com o art. 1.791 do Código Civil, que dispõe que a herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários sejam os herdeiros.


  Outro aspecto analítico relevante diz respeito à conexão entre as escrituras e o princípio da continuidade registral, previsto nos arts. 195 e 237 da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos). Quando se opta pela pluralidade de inventários, cada escritura pública é um título autônomo e independente para fins de registro no Cartório de Registro de Imóveis competente. Não há necessidade de que a escritura lavrada em um estado mencione, para fins de validade, a existência daquela lavrada em outro, embora seja recomendável por transparência e segurança jurídica. O Oficial de Registro de Imóveis deve qualificar o título observando se a partilha ali descrita respeita a disponibilidade quantitativa e qualitativa do imóvel matriculado naquela circunscrição, independentemente do que foi decidido sobre imóveis em outras jurisdições, desde que respeitada a legítima dos herdeiros necessários em cada plano de partilha apresentado.


  A pluralidade de inventários também se manifesta na possibilidade de coexistência de inventário judicial e extrajudicial para o mesmo autor da herança, fenômeno conhecido como inventário parcial ou partilha cumulativa. Se houver consenso e capacidade quanto a uma parcela dos bens, mas controvérsia ou necessidade de alvará judicial para outros, a doutrina moderna e o Provimento nº 149/2023 do CNJ admitem a coexistência de ritos. A autonomia da escritura pública permite que bens de fácil liquidação ou transmissão sejam inventariados extrajudicialmente para prover recursos imediatos aos herdeiros, enquanto questões complexas ou litigiosas permanecem sob a égide do juízo sucessório. Essa fragmentação procedimental atende ao princípio da celeridade e à natureza instrumental do processo, garantindo que o direito de propriedade dos sucessores não fique retido por tempo indefinido devido a impasses pontuais sobre frações menores do patrimônio.


  Por fim, cumpre destacar que a autonomia das escrituras encontra limites no dever de lealdade e na vedação ao enriquecimento sem causa. A pluralidade de inventários não pode ser utilizada para ocultar a existência de passivos ou para preterir credores. O art. 1.997 do Código Civil estabelece que a herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido. Assim, mesmo diante de múltiplas escrituras em diversos estados, o espólio permanece como uma universalidade de direito. O advogado deve assegurar que a soma das partilhas respeite o direito de preferência dos credores habilitados e que as certidões negativas de débitos (CNDs) abrangentes sejam apresentadas em cada serventia notarial, reforçando que, embora a forma instrumental seja plural e geograficamente dispersa, a essência jurídica da sucessão permanece indivisível até a partilha final, conforme o art. 1.791, parágrafo único, do Código Civil.


  1.10.	O “Primeiro Juiz da Causa”: A função do Tabelião na qualificação do ato


  A qualificação notarial no inventário extrajudicial eleva a figura do Tabelião de Notas à posição de “primeiro juiz da causa”, expressão de matriz doutrinária que sintetiza a responsabilidade técnica e o controle de legalidade exercido por este delegado do poder público. Esta função não se limita à mera transcrição da vontade das partes, mas consubstancia-se em um juízo de admissibilidade e validade que precede a própria lavratura da escritura pública. O fundamento jurídico dessa atribuição repousa no artigo 6º, inciso I, da Lei nº 8.935/94 (Lei dos Notários e Registradores), que impõe ao tabelião o dever de formalizar juridicamente a vontade das partes, e no artigo 7º da mesma lei, que lhe confere competência exclusiva para lavrar escrituras. Ao atuar como magistrado da paz e da legalidade, o tabelião verifica se o caso concreto preenche os requisitos do artigo 610, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, agindo como um filtro de juridicidade que impede o ingresso de atos nulos ou ineficazes no ordenamento jurídico.


  A profundidade desta função manifesta-se no exame da capacidade civil dos envolvidos e na verificação do consenso, pilares da via extrajudicial. O Tabelião deve aplicar rigorosamente o artigo 104 do Código Civil, analisando a legitimidade das partes e a disponibilidade do direito em questão. Diferente do magistrado judicial, que atua mediante provocação e sob o manto do contraditório, o Tabelião opera em um ambiente de jurisdição voluntária administrativa, onde a segurança jurídica é garantida pela sua fé pública e pela sua imparcialidade técnica. A qualificação notarial abrange, portanto, a fiscalização do recolhimento do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação), conforme o artigo 30, XI da Lei nº 8.935/94, e a observância do Princípio da Continuidade Registral, previsto nos artigos 195 e 237 da Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), antecipando eventuais óbices que o Oficial de Registro de Imóveis possa suscitar.


  O papel do “primeiro juiz” também se revela na interpretação das normas de direito sucessório e na correta aplicação da Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Cabe ao tabelião, por exemplo, discernir sobre a validade de uma renúncia à herança (artigo 1.806 do Código Civil) ou sobre a incidência de cláusulas restritivas impostas pelo autor da herança. Se a proposta de partilha apresentada pelas partes e por seu assistente jurídico violar norma cogente, como a legítima dos herdeiros necessários prevista no artigo 1.846 do Código Civil, o Tabelião tem o dever de recusar a lavratura do ato, fundamentando sua negativa. Esta recusa, prevista no artigo 198 da Lei nº 6.015/73 por analogia e no Código de Normas das Corregedorias Estaduais, é o exercício máximo do poder de qualificação, protegendo a ordem pública e os direitos de terceiros.


  Além do controle de legalidade estrita, o Tabelião exerce um controle de moralidade e prevenção de litígios. Ao entrevistar as partes e o advogado — cuja presença é indispensável por força do artigo 610, § 2º, do CPC — o notário deve certificar-se de que o consenso é livre e esclarecido. A função de qualificação, portanto, é multidimensional: é formal, ao verificar a documentação e as certidões exigidas pelo Provimento nº 149/2023 do CNJ; é material, ao analisar a partilha e o direito sucessório aplicado; e é fiscal, ao garantir que o Estado não sofra prejuízos tributários. Essa tríplice responsabilidade retira do Judiciário o peso da homologação, transferindo para a fé pública notarial a presunção de verdade e legalidade necessária para que a escritura sirva de título executivo e hábil para o registro, conforme o artigo 610, § 1º, do CPC.


  A doutrina contemporânea enfatiza que a qualificação notarial é um ato de inteligência e não de automatismo. O Tabelião, ao analisar o acervo hereditário e a meação do cônjuge sobrevivente — observando atentamente o regime de bens conforme o artigo 1.639 e seguintes do Código Civil — evita fraudes e erros que poderiam gerar futuras ações de anulação de partilha. O dever de aconselhamento, ínsito à função notarial, permite que o tabelião sugira soluções jurídicas mais adequadas ao caso, como a instituição de usufruto ou a compensação de quinhões, desde que respeitados os limites legais e fiscais. É nesta consultoria técnica que a figura do “primeiro juiz” se consolida, transformando o inventário extrajudicial em um instrumento de paz social e eficiência econômica.


  Em suma, a função do Tabelião na qualificação do ato é a garantia de que a desjudicialização não signifique descontrole. Através do estrito cumprimento do Código Nacional de Normas e das leis civis e processuais, o notário assegura que a transmissão patrimonial ocorra com a mesma segurança de uma sentença judicial, mas com a celeridade e a proximidade que apenas a atividade extrajudicial pode oferecer. A responsabilidade civil, administrativa e até criminal do titular da serventia, regida pelo artigo 22 da Lei nº 8.935/94, é o contrapeso necessário ao poder de fé pública, tornando-o o sentinela da legalidade sucessória brasileira. A qualificação, em última análise, é o processo mental e jurídico que transmuta o fato bruto da morte e a vontade dos vivos na certeza jurídica da propriedade transmitida.


   Capítulo 2
A Figura do Inventariante e a Administração do Espólio


  A nomeação de um inventariante no procedimento extrajudicial, embora ocorra em um ambiente de consenso e fora da jurisdição contenciosa, é providência indispensável para a gestão dinâmica do acervo hereditário e para a representação do espólio perante terceiros e órgãos públicos. O fundamento normativo para essa figura repousa no artigo 11 da Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça, que faculta aos interessados a nomeação de um inventariante na própria escritura pública de inventário e partilha. É imperativo compreender que o espólio, enquanto universalidade de bens despida de personalidade jurídica própria, detém capacidade processual e administrativa, a qual deve ser exercida por uma pessoa física ou jurídica que atue em seu nome, conforme se extrai da interpretação sistemática do artigo 75, inciso VII, do Código de Processo Civil. No âmbito extrajudicial, o inventariante assume o múnus de administrar os bens com a diligência esperada de um bom pai de família, zelando pela conservação do patrimônio até que a partilha seja efetivamente registrada e os bens individualizados.


  A outorga de poderes ao inventariante no tabelionato de notas deve ser redigida de forma analítica, especificando as atribuições necessárias para o encerramento das obrigações do de cujus. Diferente do processo judicial, onde o termo de compromisso de inventariante é lavrado após decisão interlocutória, na via extrajudicial a nomeação pode constar tanto na escritura definitiva de partilha quanto em uma escritura autônoma de nomeação de inventariante, conforme autoriza o artigo 11, § 1º, da Resolução 35 do CNJ. Esta última modalidade é de suma importância prática, pois permite que o inventariante obtenha legitimidade para levantar saldos bancários destinados ao pagamento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), quitar dívidas remanescentes do falecido e representar o espólio em ações judiciais em curso, tudo isso antes mesmo da conclusão do plano de partilha definitivo. A natureza jurídica desse ato é a de um mandato legal-administrativo, que dispensa o crivo judicial em razão da capacidade plena e da concordância absoluta de todos os sucessores.


  No que tange à ordem de nomeação, embora o artigo 617 do Código de Processo Civil estabeleça uma gradação preferencial — iniciando-se pelo cônjuge ou companheiro sobrevivente e seguindo para o herdeiro que se achar na posse e administração dos bens —, no inventário extrajudicial impera o princípio da autonomia da vontade. Os interessados, de comum acordo, podem preterir a ordem legal e escolher qualquer um dos herdeiros ou até mesmo um terceiro estranho à sucessão, desde que haja consenso unânime. Essa flexibilidade é um reflexo da natureza contratual da via administrativa. O inventariante nomeado assume a responsabilidade civil e criminal pelas declarações prestadas ao tabelião, especialmente no que concerne à existência de outros herdeiros, à descrição correta dos bens e à veracidade


  

  

  2.1.	Nomeação Antecipada: Escritura autônoma de inventariante e sua eficácia


  

  

  

  

  

  

  2.2.	Poderes de Gestão: Representação perante bancos, condomínios e repartições


  

  

  

  

  

  

  2.3.	Levantamento de Valores: Alvarás administrativos para custeio de impostos e taxas


  

  

  

  

  

  2.4.	Dever de Transparência: Prestação de contas entre herdeiros e o inventariante


  

  

  

  

  

  

  2.5.	Substituição e Destituição: Ritos para alteração da inventariança extrajudicial


  

  

  

  

  

  

  2.6.	Atos de Disposição: Venda de bens móveis para quitação de dívidas do espólio


  

  

  

  

  

  2.7.	O Espólio em Juízo: O inventariante como representante em ações judiciais


  

  

  

  

  

  

  2.8.	Acesso ao SISBAJUD e Infojud: Possibilidade de requisição via extrajudicial


  

  

  

  

  

  

  2.9.	Manutenção do Patrimônio: Conservação de imóveis e gestão de aluguéis


  

  

  

  

  

  2.10.	Responsabilidade Civil: Danos causados pelo inventariante por má gestão
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